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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVANDERIA HOSPITALAR, 

ENVOLVENDO O PROCESSAMENTO DE ROUPAS E TECIDOS EM GERAL EM TODAS 

AS SUAS ETAPAS INCLUINDO LAVAGEM E PASSAGEM, PARA ATENDIMENTO AO 

HOSPITAL MUNICIPAL DE FLORES DE GOIÁS, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento e seus anexos: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CATMAT/CATSER UNIDADE 

01 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVI-

ÇOS DE LAVANDERIA HOSPITALAR, ENVOL-

VENDO O PROCESSAMENTO DE ROUPAS E TE-

CIDOS EM GERAL EM TODAS AS SUAS ETAPAS 

INCLUINDO LAVAGEM E PASSAGEM, DESDE 

SUA UTILIZAÇÃO ATÉ SEU RETORNO EM IDE-

AIS CONDIÇÕES DE REUSO, SOB SITUAÇÕES 

HIGIÊNICO-SANITÁRIAS ADEQUADAS, ESTAR 

LIVRES DE MICROORGANISMOS PATOGÊNI-

COS QUE POSSAM CAUSAR DOENÇAS AO LO-

CALA SER UTILIZADOS OS MESMOS. COM LO-

GÍSTICA INCLUSA, SOB SITUAÇÕES HIGIÊNI-

CAS - SANITÁRIAS ADEQUADAS.¹  

19542 KG 

 
¹CONSIDERANDO QUE NÃO POSSUI LAVANDERIA NO MUNICÍPIO DE FLORES, E CONSIDERANDO 
QUE O ORÇAMENTO INCLUINDO O TRANSPORTE (LEVAR/BUSCAR) ONERA MUITO O VALOR FINAL 
DO SERVIÇO. E, AINDA CONSIDERANDO, QUE AS LAVANDERIAS MAIS PRÓXIMAS AO MUNICÍPIO 
DE FLORES ENCONTRAM-SE EM BRASÍLIA, VALPARAISO/GO. O MUNICÍPIO ESTABELECE UM RAIO 
DE 300 KM PARA LEVAR E BUSCAR AS ROUPAS/TECIDOS. ASSIM, EMPRESAS LOCALIZADAS EM 
UM RAIO SUPERIOR A 300 KM DE DISTÂNCIA DEVERÃO SE RESPONSABILIZAR PELA COLETA E 
DEVOLUÇÃO DAS ROUPAS E TECIDOS NO MUNICÍPIO DE FLORES DE GOIÁS OU EM UM PONTO DE 
DISTÂNCIA DENTRO DO RAIO ESTABELECIDO. 
 

1.2. Havendo eventual divergência entre o CATMAT e a descrição/especificação dos itens, 

prevalecerão estas últimas. 
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1.3. Considerando a natureza do Sistema de Registro de Preços - SRP, as QUANTIDADES 

APRESENTADAS e futuramente REGISTRADAS, são apenas ESTIMATIVAS, não obrigando o 

Município a adquiri-las, no todo ou em parte. 

 

1.4. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 

o preço vantajoso. 

 

1.5. O objeto desta licitação será adjudicado por item. 

 

1.6. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Termo de Referência quanto as especificações do objeto. 

 

1.7.    A prestação de serviços de Lavanderia Hospitalar envolverá o processamento de roupas 

hospitalares em ideais condições de uso. Entende-se por ideais condições de uso, roupas que tenham 

passado por todas as etapas do processo de higienização, conforme o padrão estabelecido pelo Manual 

de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde: Prevenção e Controle de Risco da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária - 2009.  

 

 

1.8.      As roupas utilizadas nos serviços de saúde incluem lençóis, fronhas, cobertores, toalhas, colchas, 

cortinas, roupas de pacientes, compressas, campos cirúrgicos, propés, aventais, gorros, dentre outros. 

 

2. NATUREZA DO OBJETO - DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

2.1. Trata-se de aquisição de bens comuns nos termos do Art. 6º, Inc. XIII, da Lei 14.133/2021, e 

enquadra-se na hipótese de licitação na modalidade pregão no formato eletrônico, com fulcro no Art. 

28, Inc. I da Lei 14.133 de 2021. 

 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;  

 
“Art. 28. São modalidades de licitação: 

 

I - pregão;” 

 

 
3.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar – ETP, a contratação visa atender a terceirização da 

prestação dos serviços de Lavanderia Hospitalar é motivada por diversos fatores, tais como: redução 

do alto custo com a manutenção dos equipamentos e sua depreciação, maior eficiência no processo de 

lavagem; dispensabilidade da existência de espaço físico adequado nas Unidades para o abrigo da 

equipe e maquinários necessários ao cumprimento das etapas, redução do desgaste do enxoval e maior 

controle em relação à reposição e reuso dos enxovais. Também, a realização do serviço fora das 
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dependências das Unidades contribui para a redução do risco de contaminação do ambiente hospitalar, 

fator esse que tem embasamento legal no Manual de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde: 

Prevenção e Controle de Risco, 2009 da ANVISA quanto na Portaria do Ministério da Saúde de nº. 

2616/1998. 

 

4.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

4.1. A solução que melhor atende às necessidades da Administração é a contratação de empresa 

especializada na prestação do serviço de lavanderia hospitalar para atender a Secretaria Municipal de 

Saúde por meio de Pregão Eletrônico. 

 

5.  CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

5.1.  De forma geral, exige-se da contratada, no exercício de seus misteres, responsabilidade social 

e ambiental; privilegiando a adoção de práticas que favoreçam a inclusão social e, de práticas que 

combatam o desperdício de recursos naturais e evitem danos ao meio ambiente.  

 

5.2.  É exigido o cumprimento dos requisitos previstos no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis disponibilizado pela AGU (https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf), se for o caso. 

 

5.3.  Lei 9.782, de 1999 (Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária, e dá outras providências.)  

 

5.4.  Resolução RDC n. 6/2012 — ANVISA (Dispõe sobre as Boas Práticas de Funcionamento para 

as Unidades de Processamento de Roupas de Serviços de Saúde e dá outras providências.) 

 

 5.5.  Apresentar alvará sanitário/licença de funcionamento de lavanderia hospitalar, emitido pelo 

órgão de vigilância sanitária estadual ou municipal competente, conforme exigido pela Lei 9.782/99. 

 

 5.6.  Os equipamentos, quando couber, e os produtos saneantes utilizados no processamento de 

roupas de serviços de saúde devem estar regularizados junto à ANVISA (art. 9°, Resolução RDC n. 

6/2012 — ANVISA). 

 

6.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E 

GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. Os requisitos da contratação, modelo de execução do objeto e gestão do contrato são os 

previstos no ETP e nos tópicos 6, 7, 8 e 9 abaixo descritos. 

 

7.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

7.1. O prazo de entrega do objeto é de 03 (três) dias, contados do recebimento das roupas/tecidos 

ou solicitação de serviço pelo Setor Competente, a pesagem das roupas hospitalares, deverá ocorrer no 

local de coleta/entrega, com emissão de ticket em 2 vias, preferencialmente eletrônico, comprovando 

o quantitativo da pesagem, local, data da coleta ou do recebimento, bem como identificação dos 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
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responsáveis, sempre acompanhado de assinatura e identificação dos responsáveis do estabelecimento 

e da Contratada. 

 

7.1.1. A empresa não será obrigada a buscar e entregar as roupas/tecidos no Município de 

Flores de Goiás, caso sua localização esteja dentro de um raio de até 300 (trezentos) km de 

Flores de Goiás - GO, podendo nessa distância, o próprio Município buscar e levar as rou-

pas/tecidos. 

 

7.2.         O processamento das roupas hospitalares seguir as recomendações apontadas no documento 

"Processamento de Roupas de Serviços de Saúde: prevenção e controle de riscos", ANVISA, 2009 e 

suas respectivas atualizações (https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servi-

cosdesaude/publicacoes/manual-processamento-de-roupas-de-servicos-de-saude-prevencao-e-con-

trole-de-riscos.pdf/@@download/file), quais sejam: 

 

7.2.1. Coleta da roupa suja na unidade; (caso a localização da empresa não esteja dentro de 

um raio de até 300 (trezentos) km de Flores de Goiás – GO) 

7.2.2. Pesagem da roupa suja;  

7.2.3. Recebimento, separação e classificação da roupa suja na lavanderia;  

7.2.4. Lavagem da roupa suja;  

7.2.5. Secagem e calandragem da roupa limpa;  

7.2.6. Reparo e reaproveitamento de peças danificadas;  

7.2.7. Separação, dobradura e embalagem da roupa limpa;  

7.2.8. Transporte e entrega da roupa limpa da lavanderia até a unidade Geradora; (caso a loca-

lização da empresa não esteja dentro de um raio de até 300 (trezentos) km de Flores de Goiás 

– GO) 

 

7.3.         A Contratada deverá emitir ao final de cada mês relatório com somatório de todo o processa-

mento, bem como apresentá-los juntamente com os respectivos tickets, emitidos na data da coleta pelos 

responsáveis e demais informações que possam identificar, quantificar e comprovar aquelas informa-

ções constantes do relatório final. 

 

7.4.         Para a realização dos serviços, caberá à empresa participante providenciar veículos apropri-

ados e adequados para o tipo de coleta, bem como pessoal devidamente qualificado e treinado para a 

execução do objeto. São de responsabilidade da licitante vencedora todos os custos com mão de obra, 

materiais e insumos, equipamentos e outros custos que envolvam a prestação de serviços. 

 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 

7.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

 

7.6.1 A contratada se responsabilizará por buscar e carregar o bem rejeitado no mesmo 

local em que foi entregue. 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/manual-processamento-de-roupas-de-servicos-de-saude-prevencao-e-controle-de-riscos.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/manual-processamento-de-roupas-de-servicos-de-saude-prevencao-e-controle-de-riscos.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/centraisdeconteudo/publicacoes/servicosdesaude/publicacoes/manual-processamento-de-roupas-de-servicos-de-saude-prevencao-e-controle-de-riscos.pdf/@@download/file


 

Classificação da informação contida no documento (X) Público (    ) Sigiloso  (    ) Restrito  |  Qual restrição? 
Página 5 de 11 

 

 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

 

7.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações da contratante: 

 

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 

anexos; 

 

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provi-

soriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

 

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades ve-

rificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de fiscal 

especialmente designado; 

 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

por meio de transferência bancária/pix ou cartão de pagamento. 

 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações assumindo como exclusivamente seus os riscos 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 

prazo de garantia ou validade; 
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9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-

rência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 

9.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

9.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

9.1.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim 

o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias etc. 

 

 

10. DAS SANÇÕES 

 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra-

ção, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra-

tação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

10.1.12.  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

10.2.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudi-

cado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente municipal que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente municipal, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 

10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 

10.3.4. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

10.3.5. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

10.3.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor-

mas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

10.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado, ou cartão de pagamento. 

 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal.  

 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

11.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

 

11.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

11.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

 

11.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta rele-

vância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 

11.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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11.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e con-

tribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apre-

sentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribu-

tário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

11.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua aplicação 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação 

das seguintes fórmulas: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX) I= (6/100) / 365 
I= 0,00016438 

TX = Percentual da Taxa Anual = 6% 

 

 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

12.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as previstas no 

Capítulo VI da Lei 14.133/2021, conforme previsto em edital de pregão. 

 

12.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

 

13.  ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

13. O custo estimado da contratação é de R$ 327.038,88 (trezentos vinte e sete mil, trinta e oito 

reais, oitenta e oito centavos), conforme discriminado na tabela abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
VALOR  

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL PARTICIPAÇÃO 

01 

CONTRATAÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVANDERIA HOSPITALAR, 

ENVOLVENDO O 

PROCESSAMENTO DE ROUPAS E 

TECIDOS EM GERAL EM TODAS 

AS SUAS ETAPAS INCLUINDO 

LAVAGEM E PASSAGEM, DESDE 

SUA UTILIZAÇÃO ATÉ SEU 

KG 33.600 R$ 9,73 R$ 327.038,88 TODAS 
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RETORNO EM IDEAIS 

CONDIÇÕES DE REUSO, SOB 

SITUAÇÕES HIGIÊNICO-

SANITÁRIAS ADEQUADAS, 

ESTAR LIVRES DE 

MICROORGANISMOS 

PATOGÊNICOS QUE POSSAM 

CAUSAR DOENÇAS AO LOCALA 

SER UTILIZADOS OS MESMOS. 

COM LOGÍSTICA INCLUSA, SOB 

SITUAÇÕES HIGIÊNICAS - 

SANITÁRIAS ADEQUADAS.¹ 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 327.038,88 

 

¹ CONSIDERANDO QUE NÃO POSSUI LAVANDERIA NO MUNICÍPIO DE FLORES, E CONSIDERANDO 
QUE O ORÇAMENTO INCLUINDO O TRANSPORTE (LEVAR/BUSCAR) ONERA MUITO O VALOR FINAL 
DO SERVIÇO. E, AINDA CONSIDERANDO, QUE AS LAVANDERIAS MAIS PRÓXIMAS AO MUNICÍPIO 
DE FLORES ENCONTRAM-SE EM BRASÍLIA, VALPARAISO/GO. O MUNICÍPIO ESTABELECE UM RAIO 
DE 300 KM PARA LEVAR E BUSCAR AS ROUPAS/TECIDOS. ASSIM, EMPRESAS LOCALIZADAS EM 
UM RAIO SUPERIOR A 300 KM DE DISTÂNCIA DEVERÃO SE RESPONSABILIZAR PELA COLETA E 
DEVOLUÇÃO DAS ROUPAS E TECIDOS NO MUNICÍPIO DE FLORES DE GOIÁS OU EM UM PONTO DE 
DISTÂNCIA DENTRO DO RAIO ESTABELECIDO. 

 

 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

FICHA 306. DOTAÇÃO 14.05.10.302.1510.2254.3.3.90.39. FONTE 102 

FICHA 270. DOTAÇÃO 14.05.10.122.1510.2250.3.3.90.39. FONTE 102 

 

14. DOS CASOS OMISSOS 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas e na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 

e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

 

Flores de Goiás, Goiás, 17 de julho de 2024. 
 

Termo de referência elaborado por: 

 

 

___________________________________________ 

ÉRICA DE SOUZA FERREIRA BENIGNO 
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Equipe de apoio da Diretoria de Orçamento e Compras 

Decreto n. 1.201/2024 

 

De acordo com as motivações presentes nos documentos deste processo, aprovo este Termo de 

Referência: 

 

 

 

__________________________________________ 

ROSEANE OLIVEIRA DE ADORNO ASSIS  

Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº. 1.231/2024 

 

 

 

*Este campo de assinaturas é parte integrante e indispensável do Termo de Referência referente ao objeto prestação de 

serviços de lavanderia hospitalar – protocolo 2851/2024, não possuindo valor algum se utilizado separadamente. 


